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Gilberto Leite

TJ libera reabertura de escolas;
Sindicato sinaliza resistência

Laura Poersch Schommer/PMCB

“Nome dele é viável 
em todas siglas”

Gilberto Leite

Mais um motivo 
para vacinar

Cidades que apresentarem melhor desempenho 
na vacinação contra todas as doenças serão pre-
miadas pelo governo do Estado. É o que prevê o pro-
grama Imuniza Mais MT, lançado pelo governador 
Mauro Mendes (DEM) e o secretário de Estado de 
Saúde, Gilberto Figueiredo. Serão distribuídos R$ 
65 milhões aos municípios por meio da premiação, 
mas esses recursos só podem devem ser aplicados 
na Saúde Pública. Dados apresentados pelo governo 
mostra que a cobertura vacinal está muito abaixo 
do esperado para conter o avanço de doenças alta-
mente infecciosas Pág. 4

Família faz rifa 
para ajudar bebê

A pequena Eloá, de apenas um ano e oito meses, 
precisa de ajuda. A família da criança está rifando 
uma moto 0km para realizar uma cirurgia. Diag-
nosticada com craniossistonose bilateral tipo bra-
quecefalia, um problema que impede o desenvolvi-
mento natural do crânio, a menina precisa de uma 
cirurgia que custa R$ 95 mil, dinheiro que sua fa-
mília não tem. Interessados em ajudar podem com-
prar uma rifa por meio do site, contribuindo com o 
valor de R$ 20 Pág. 6

AL aprova recursos
para Saúde e Social

Os deputados estaduais aprovaram durante a 
sessão extraordinária, o projeto de lei que destina 
os recursos do antigo Fundo Estadual de Equilíbrio 
Fiscal de Mato Grosso (FEEF). Pelos termos aprova-
dos no plenário, os recursos serão divididos em 80% 
para a Saúde e 20% para a Assistência Social. Pelo 
texto aprovado, os hospitais filantrópicos ficarão 
com a maior ‘fatia do bolo’, ficando o restante dos 
recursos para os municípios Pág. 4

Ricardo Botelho/MInfra

O Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), 
em decisão liminar, sus-
pendeu a eficácia da lei 
que condiciona o retor-
no das aulas presenciais 
na rede estadual à com-
provação da imunização 
completa dos professores. 
Com a decisão, o gover-
no do Estado fica libera-
do para prosseguir com o 
planejamento de reaber-
tura das escolas no dia 3 
de agosto, quando terão 
início as aulas na moda-
lidade híbrida. Contudo, 
o presidente do Sindica-
to dos Trabalhadores do 
Ensino Público, Valdeir 
Pereira, criticou a deci-
são da Justiça Estadual 
e afirmou que o retorno 
das atividades presen-
ciais será deliberado pela 
categoria em assembleia 
geral Pág. 5

Ferrovia deixará 
de ser apenas 

um sonho
A construção de uma ferrovia até o ‘coração’ de 

Mato Grosso deixará de ser um sonho em breve. Um 
edital de chamamento público para construção da 
ferrovia estadual que ligará Cuiabá aos municípios 
de Rondonópolis, Nova Mutum e Lucas do Rio Ver-
de foi anunciado pelo governador Mauro Mendes 
(DEM). A concessão por meio de autorização irá 
acelerar o processo de implantação da ferrovia, ao 
mesmo tempo em que transfere para a iniciativa 
privada todos os riscos e custos do empreendimento

Pág. 7

Mauro defende
3ª via em 2022

O governador Mauro Mendes (DEM) defendeu a 
construção da chamada ‘terceira via’ para enfren-
tar os possíveis candidatos à Presidência, Lula (PT) 
e Jair Bolsonaro. A fala de Mendes mostra alinha-
mento com a condução nacional do partido, que 
também se aliou ao MDB e ao PSDB na busca por 
um nome viável para 2022. Segundo ele, o Brasil 
precisa de um presidente que tenha foco no trabalho
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Gilberto Leite

O deputado federal Emanuel Pinheiro Neto (PTB) defendeu que seu pai, o prefeito de Cuiabá, Emanuel 
Pinheiro (MDB), termine o mandato como prefeito de Cuiabá em dezembro de 2024, ao invés de se can-
didatar a governador para concorrer com Mauro Mendes (DEM) no ano que vem. Apesar de não se colocar 
a favor da candidatura do pai, Emanuelzinho destacou que o prefeito tem força política suficiente para ser 
candidato em qualquer partido que escolher Pág. 3



OPINIÃO

Celeiro da desigualdade

EDITORIAL

A inflação apresentou si-
nais de desaceleração em 
junho, após um forte avanço 
em maio. No entanto, conti-
nua infernizando as famílias 
brasileiras, principalmente 
as mais pobres. E até mes-
mo esse movimento de de-
saceleração se dá com uma 
vantagem para os mais ricos, 
conforme mostram dados do 
Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea). Com a 
escalada dos preços dos ali-
mentos e dos itens básicos 
de moradia - energia e com-
bustíveis -, a inflação para os 
mais pobres representa um 

peso maior do que para os 
mais ricos ao longo de todo 
o ano.

Conforme os dados do 
Ipea, a inflação para as fa-
mílias de renda mais baixa 
ficou em 0,62% em junho. 
Já para as famílias de renda 
mais alta, o índice bateu em 
0,36%. Esse resultado se dá 
em um cenário já bastante 
desfavorável para as famí-
lias menos abastadas. Assim, 
o grupo de renda mais baixa 
acumula inflação de 9,24% 
em doze meses, ao passo que 
o andar mais alto percebeu 
inflação de 6,45%. 
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Max Russi (*)

As eleições 2022 já despontam em um 
horizonte próximo. Os partidos políticos já 
começam a se organizar para conseguir 
fazer um bom projeto de governo, que é 
fundamental para oferecer soluções para 
este momento pelo qual passamos, marca-
do pela crise provocada pelo coronavírus, 
que expôs ainda mais os abismos sociais, 
econômicos e políticos que existem na 
sociedade.

O PSB vem se organizando de uma forma 
diferente. Estamos promovendo em âmbito 
nacional a Autorreforma, uma reestruturação 
no jeito que pensamos, fomentamos e execu-
tamos nosso projeto político-partidário.

Acreditamos que o partido deve se po-
sicionar e oferecer respostas às principais 
necessidades da sociedade. Por essa razão, 
o primeiro eixo temático da Autorreforma do 
PSB se concentra nas necessidades de refor-
ma do Estado brasileiro.

Essa discussão leva em consideração as 
reformas estruturantes que o país precisa en-
frentar para que o desenvolvimento econômi-
co e sustentável seja, de fato, uma realidade.

A Autorreforma também tem discutido em 
seu segundo eixo a economia, com foco na 
prosperidade, na igualdade e sustentabilida-
de, preocupando-se no desenvolvimento à 
serviço das pessoas e da vida.

Neste sentido, o PSB está focado no ter-
ceiro eixo de discussão no desenvolvimento 
sustentável e na economia verde, que são 
temas que o mundo inteiro tem se debruçado, 
e nós, principalmente, Mato Grosso, temos 
um papel preponderante nessa discussão, 
porque somos produtores de commodities 
que abastecem o mercado internacional, e 
também temos reservas ambientais de grande 
relevância que concentram três importantes 
biomas: Amazônia, Cerrado e Pantanal.

Dois outros eixos complementam as dis-
cussões da Autorreforma, sendo a temática 
IV que trata sobre Políticas Sociais e Cidades 

Autorreforma do PSB

Assim como ocorrido no 
mês anterior, em junho, a 
maior contribuição à alta de 
preços veio do grupo habita-
ção, impactado pelo reajuste 
das tarifas de energia elétri-
ca e, em menor escala, pelos 
aumentos nos preços do gás. 
No caso da energia, a varia-
ção de 1,95% em junho re-
flete o acionamento da ban-
deira vermelha patamar 2. As 
variações do gás por sua vez, 
seguem impactadas pela alta 
dos preços internacionais e já 
acumulam, neste ano, varia-
ções de 16% para o botijão e 
14,2% para o gás encanado.

Para as famílias de ren-
da mais baixa, a pesquisa 
constatou que a deflação de 
alguns itens considerados 

importantes na cesta bási-
ca – como cereais (-0,73%), 
tubérculos (-11,2%) e frutas 
(-2,7%) – não foi suficiente 
para compensar as altas nos 
preços das carnes (1,3%), das 
aves e ovos (1,6%) e dos lei-
tes e derivados (2,2%). Com 
isso, mais uma vez o grupo 
alimentação e bebidas foi um 
foco de pressão inflacionária, 
o segundo maior de junho.

O resultado de tamanha 
desigualdade foi estampa-
do nas manchetes de jornais 
brasileiros durante a últi-
ma semana, com a fila para 
conseguir doação de ossi-
nhos com restos de carne em 
um açougue de Cuiabá. Isso 
na capital do estado que é o 
maior exportador de carnes 

do Brasil, que contou com um 
faturamento de US$ 1,63 bi-
lhão só com a exportação de 
carne bovina em 2020. É o 
retrato claro de um país que 
dá cada vez menos atenção 
às necessidades de sua gen-
te. O ‘celeiro do mundo’ tem 
comida para matar a fome 
em outras nações, mas não 
consegue entregar o básico a 
seus cidadãos.

Criativas e a V, que discute Socialismo Criati-
vo, Democracia e Partido.

A Autorreforma demonstra ser um diálogo 
indispensável em nível de partido e de Brasil, 
porque infelizmente, enquanto sociedade bra-
sileira deixamos de lado alguns temas que são 
fundamentais para nosso crescimento amplo, 
qualificado e eficiente.

Dessa forma, vemos que grandes crises 
como a pandemia tem nos afetado de forma 
muito mais agressiva do que se estivéssemos 
estruturados com um sistema político sólido, 
uma economia autossustentável – sem tanta 
dependência dos incentivos do Estado - e con-
dições de vida dignas para todos os cidadãos.

Pensar a Autorreforma de forma macro 
política e macroeconômica inclui pensar os 
desafios que Mato Grosso também possui. 
Precisamos agregar de forma urgente outros 
setores, como a agricultura de pequeno porte, 
os setores de comércio, serviço e indústria, 
e ter um olhar atento ao mercado informal de 
trabalho que cresce cada dia mais por conta 

do empreendedorismo 
de necessidade, que 
é protagonizado pelos 
trabalhadores que per-
deram o emprego por 
conta da pandemia.

São muitas frentes 
que precisamos nos preocupar, e o PSB 
assumiu essa responsabilidade de pensar 
em nome do coletivo e para o coletivo. 
Queremos contribuir em 2022 com um 
plano de ação sólido, que estanque as fe-
ridas no presente e pavimente o caminho 
para um futuro próspero e com resultados 
progressivos, que elevem os níveis da for-
ma que se faz política, como se estimula a 
economia criativa, inclusiva e abrangente, 
e que cada dia mais promova o acesso de 
todos ao desenvolvimento e a condições 
de vida melhores.  

*MAX RUSSI é presidente estadual do PSB-
-MT e deputado estadual.

Rosa Neide (*)

Chamou a atenção do Brasil a cena da fila 
de pessoas à espera por doação de ossos 
de boi em um açougue de Cuiabá, capital de 
Mato Grosso.

Os depoimentos das pessoas encheram 
nossos corações de tristeza. É cruel ver o 
sofrimento daqueles e daquelas que estão 
em situação de fome.

Os depoimentos registrados por jornalistas 
da capital revelam que as pessoas que foram 

à porta do açougue, assim o fizeram porque 
estão desempregados (as), não possuem 
nenhuma renda, não conseguem mais colocar 
comida na mesa, carne, então, virou produto 
inacessível.

É muito doloroso verificar que em um País 
rico como o Brasil, chefes de família tenham 
que se submeter à busca de doações de os-
sos de boi, sendo que até bem pouco tempo a 
maioria absoluta do povo conseguia comprar 
carne, até mesmo para fazer um churrasqui-
nho no final de semana.

Doação de ossos de boi
É lamentável ver o Estado que tem o maior 

rebanho bovino do Brasil, o maior exportador 
de carnes, possuir famílias que dependem da 
doação de ossos.

Dados da Scot Consultoria apontam 
que em 2020, o faturamento com a ex-
portação de carne bovina rendeu a Mato 
Grosso US$ 1,63 bilhão. Nosso Estado 
conta com 31,7 milhões de cabeças de 
gado, líder nacional respondendo por 
14,8% do rebanho do País. Em contra-
partida, mais de 100 mil famílias vivem 
na extrema pobreza.

Dados divulgados este ano pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) apontam que no Brasil, 
há 27,7 milhões de pessoas extremamente 
pobres.

A desigualdade social perdura desde os 
tempos da colonização, mas teve períodos 
que foi enfrentada pelo governo federal. Fato 
que não está ocorrendo agora.

Entre 2003 e abril de 2016, o Brasil teve 
no Palácio do Planalto presidentes da Repú-
blica comprometidos com o combate à fome 
e à miséria. Tanto que o País saiu do mapa 
da fome da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 2014.

Após o golpe contra a presidenta Dilma, 
políticas públicas de combate à miséria foram 
descontinuadas e a fome voltou a assombrar 
o País.

Levantamento feito pela Universidade 
Livre de Berlim (Alemanha), em parceria 
com a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e com a Universidade de 
Brasília (UnB) apontou que entre agosto e 
dezembro de 2020, 59,4% dos domicílios 
do País apresentaram algum grau de inse-
gurança alimentar.

São mais de 125,6 
milhões de pessoas 
que não se alimentaram 
como deveriam ou não 
tinham certeza quanto 
ao acesso à alimenta-
ção. Esses números 
comprovam a gravidade da fome no Brasil, 
exemplificada em cenas tristes como da fila 
para doação de ossos.

Citado pelas pessoas que estavam na fila, 
o desemprego bateu recorde, com mais de 
14 milhões de trabalhadores e trabalhadoras 
sem trabalho.

Enquanto isso, o atual governo pagou o 
Auxílio Emergencial de R$ 600,00 apenas 
por quatro meses.

Ou seja, desde abril de 2016 o Brasil não 
possui uma política pública efetiva e perene 
de combate à fome. Por isso essa tragédia. 
Por isso a fila para doação de ossos na capital 
do agronegócio.

Precisamos refletir sobre qual Estado e 
País queremos viver. Mato Grosso é o maior 
produtor de grãos e de carnes. Nosso Estado 
não possui problemas financeiros. O Brasil é 
muito rico, o celeiro do mundo. Até quando 
nossa sociedade continuará convivendo com 
a fome de milhares de mato-grossenses e 
milhões de brasileiros?

Nosso País já experimentou governos que 
têm como prioridade o desenvolvimento eco-
nômico, com combate à fome e às desigual-
dades. Precisamos resgatar essa prioridade. 
Nosso povo não aguenta mais. Nosso povo 
precisa voltar a ter vida plena, com dignidade 
e felicidade.

ROSA NEIDE é deputada federal (PT-MT).

Caiubi Kuhn (*)

Nos últimos anos temos vistos setores da 
sociedade realizando um esforço para norma-
lizar o trabalho infantil, e até cometem o crime 
de chamar de empreendedor uma criança 
que precisa trabalhar para sobreviver. Mas 
quem defende essa linha no mínimo ignora 
as estatísticas brasileiras, que demonstram 
que o trabalho infantil está relacionado com 
condições sociais precárias, com abandono 
escolar e com a consequente condenação de 
parte dos nossos jovens a um cenário de vida 
com oportunidades ruins e poucas condições 
de desenvolvimento humano. Para piorar, 
essas pessoas que defendem a normalização 
do trabalho infantil parecem se esquecer dos 
mais de 14 milhões de desempregados e 
dos mais de 6 milhões de desalentados, que 
são pessoas que já desistiram de procurar 
emprego devido as poucas oportunidades 
existentes. 

Conforme a Pesquisa Nacional de Amostra 
Domiciliar (PNAD) produzida pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 2016, o nível de ocupação de 05 a 13 
anos é de 0,7%, de 14 a 17 anos de 11,9%. 
O trabalho infantil predomina entre crianças 
do sexo masculino, que representam 65,3%, 
quanto as meninas representam 34,7%. 

Na faixa etária de 5 a 13 anos a principal 
atividade é a agricultura, com 47,6%, seguido 
por comercio e reparação com 21,4% e servi-
ços domésticos com 6,3%, outras atividades 
representam 24,7%. Na faixa etária de 14 a 17 
anos 27,2% dos adolescentes trabalham no 
comércio e reparação, 21,4% na agricultura, 

6,4% em serviços domésticos e 44,9% em 
outras atividades. 

O local de trabalho das crianças também 
muda conforme a faixa etária, na idade de 
idade de 5 a 13 anos, 73% das crianças são 
trabalhadores auxiliar da família, 19,6% traba-
lham como empregado, 7,4% trabalham por 
conta própria ou empregador, já para faixa 
etária de 14 a 17 anos, predomina o trabalho 
como empregado que representa 66% do total 
de ocupados, seguido por trabalho familiar 
auxiliar com 21,5% e por conta própria ou 
empregador representando 12,5%.

Já na PNAD contínua de 2019, que abor-
dou sobre educação apresentou números 
sobre os motivos para o abandono escolar. 
Dentre os que abandonaram a escola, 50% 
alegaram que abandonaram a escola por 
precisarem trabalhar, 33% alegaram não ter 
interesse. Entre as mulheres 24,1% alegaram 
não ter interesse na escola, 23,8% abando-
naram os estudos devido a gravidez ou tra-
balho e 11,5% por precisarem fazer afazeres 
domésticos. 

Esses números ajudam a explicar um 
problema crônico do Brasil que é o abando-
no escolar ainda no ensino fundamental ou 
antes de completar o ensino médio. No Brasil 
a taxa de escolarização na faixa etária de 6 
aos 14 anos é de 89,2%, na faixa de 15 a 17 
anos ela cai para 32,4% e entre 18 e 24 anos 
reduz para 4,5%. Esse fator ajuda explicar 
o porquê o país até hoje não possui 50% da 
população de mais de 25 anos com o ensino 
médio completo. Isso significa que mais da 
metade da população brasileira não pode se 
quer prestar o vestibular ou fazer um concurso 

Trabalho infantil
público para vagas que exijam o ensino médio, 
nível técnico ou superior.

E onde esse problema começa? Sim, é no 
trabalho infantil, na precariedade das políticas 
públicas de proteção social e na existência de 
poucas políticas de transição escola trabalho 
para a faixa etária de 11 a 18 anos, onde o 
problema de evasão escolar é maior. 

Apresento esses dados com tristeza e 
indignação. E ao mesmo tempo me lembro 
da minha própria história de vida. Comecei 
a trabalhar ainda criança. Na verdade, nem 
sequer consigo definir a idade exata de tão 
jovem que era. Mas me lembro que entre 
as muitas atividades de desenvolvi, está a 
venda artesanatos, coleta esterco, venda de 
jornais, picolé, frutas, pão caseira, e é claro, 
carpir quintal, cuidar de jardins entre outros 
serviços braçais. 

Faço parte de um pequeno grupo que 
conseguiu romper a tendencia normal das 
estatísticas e segui nos estudos. Porém 
esse não é o caminho comum da maioria das 
crianças e jovens que precisam trabalhar e 
estudar. Para esse público, o maior desafio 
e conciliar o tempo e o cansaço que vem 
da dupla jornada. Como se não bastasse, 
ao contrário do jargão dos empreendedores 
que diz “trabalhe enquanto eles dormem”, 
as crianças e jovens que vivem a realidade 
do trabalho infantil, ainda precisam conviver 
com o fato que sempre terão que fazer as 
suas 24 horas renderem mais que as 24 
horas dos jovens de classe média e da elite 
brasileira. 

Sim, enquanto as crianças pobres tra-
balham, as crianças ricas fazem inglês, es-

tudam ciências, fazem 
artes, danças e muitas 
outras atividades que 
auxiliaram no seu de-
senvolvimento pessoal 
e profissional. Caso uma 
dessas crianças pobres 
consiga, apesar de todas as dificuldades, 
avançar nos estudos, ela lidará por muito 
tempo com diferenças de oportunidades re-
lacionadas as atividades que são realizadas 
no contraturno escolar. 

Defender políticas corretas de transição 
escola trabalho, para a faixa etária entre 11 e 
18 anos, que incluam o fomento à educação 
e o suporte social e econômico, é o único ca-
minho para asseguramos oportunidades para 
os jovens filhos dos mais pobres. O governo 
federal deve priorizar investimentos nestas 
crianças, pois com certeza entre elas podem 
existir muitos futuros professores, cientistas, 
médicos, advogados e quem sabe até futuros 
ganhadores de prêmios Nobel. 

Ao garantir a educação dos filhos dos 
mais pobres, se pode romper ciclos e possi-
bilitar construir novas perspectivas de futuro. 
Em nossa sociedade o filho dos mais ricos 
recebe de forma hereditária a herança, mas 
não podemos normalizar e nem aceitar que 
a pobreza seja hereditária. 

Trabalho infantil não! Educação e proteção 
social sim!.

CAIUBI KUHN - Professor na Faculdade de 
Engenharia (UFMT), geólogo, especialista 
em Gestão Pública (UFMT), mestre em Geo-
ciências (UFMT).
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Emanuelzinho diz preferir que pai continue prefeito de Cuiabá até 2024, mas 
admite possibilidade de candidatura ao governo por ‘clamor popular’

Da redação

O deputado fede-
ral Emanuel Pinheiro 
Neto, o Emanuelzinho 
(PTB), defendeu que seu 
pai, o prefeito de Cuia-
bá, Emanuel Pinheiro 
(MDB), termine o man-
dato como prefeito de 
Cuiabá em dezembro 
de 2024, ao invés de se 
candidatar a governa-
dor para concorrer com 
Mauro Mendes (DEM) 
no ano que vem.

O deputado disse que 
não vê a necessidade de 
Emanuel ser candidato 
ao governo, já que ainda 
tem muitas obras estru-
turantes em andamento 
em Cuiabá. Contudo, ele 
voltou a dizer que o ‘cla-
mor popular’ pode mu-
dar sua opinião, e a de 
seu pai.

“Mas sou contrário a 
ele ser candidato. Acre-
dito que deve terminar 
o mandato de prefeito, 
tem várias obras estru-
turantes em andamento. 
Não entendo como ne-
cessário sua candidatu-
ra. A não ser que parcela 
significativa da socieda-
de entenda”, falou.

Apesar de não se co-
locar a favor da can-
didatura do pai, Ema-
nuelzinho destacou que 
o prefeito tem força 
política suficiente para 
ser candidato em qual-
quer partido que esco-
lher, o que viabilizaria 
sua disputa caso o MDB 
não queria apoiá-lo 
em 2022. Isso porque 
o partido enfrenta uma 
disputa interna: alguns 
filiados defendem a 
permanência do partido 
na base de Mauro para a 
reeleição, enquanto ou-
tra ala é adepta à can-
didatura de Emanuel ao 
governo.

“Emanuel Pinhei-
ro não depende do MDB 
para ser candidato, o 
sentimento vem das 
ruas. Em qualquer par-
tido o nome dele é viá-
vel”, afirmou.

DISPUTA PELO PAIAGUÁS

‘É viável em qualquer partido’
Gilberto Leite

Emanuelzinho avalia que candidatura de seu pai ao governo é viável em qualquer partido

Outro nome da famí-
lia Pinheiro que corre 
por fora na disputa pelo 
governo do Estado é o da 
primeira-dama de Cuia-
bá, Márcia Pinheiro. Nos 

bastidores, ela é vista 
como possível vice de 
uma chapa encabeçada 
por Dilceu Rossato (Re-
publicanos), ex-prefeito 
de Sorriso.

Conforme adiantado 
pelo Estadão Mato Grosso, 
Márcia Pinheiro, vem ga-
nhando destaque no cená-
rio político e tem sido cor-
tejada por vários partidos 

para disputar o pleito elei-
toral em 2022. Nos próxi-
mos meses, além de apoiar 
o marido e o filho, Márcia 
poderá ter que cuidar da 
própria campanha.

Da redação

Marco no desenvol-
vimento econômico de 
Mato Grosso e crucial 
para a ampliação da ma-
lha viária brasileira, a 
primeira ferrovia lançada 
pelo governo do Estado, 
cuja construção foi anun-
ciada pelo governador 
Mauro Mendes (DEM) 
na última segunda-fei-
ra (19), deverá servir de 
exemplo para outras uni-
dades da Federação.

A avaliação é do mi-
nistro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas, que 
destacou a importância 
das iniciativas estadu-
ais frente às dificulda-
des que o governo fede-
ral tem enfrentado para 
destravar legislações fe-
derais.  

“Eu entendo que sim 
[outros estados podem 
seguir o exemplo de MT]. 
As leis estaduais são ex-
celentes iniciativas. A 
extensão que está sendo 

promovida pelo Governo 
de Mato Grosso é muito 
bem-vinda, porque no 
final das contas a gente 
aumenta a área de influ-
ência da ferrovia, permite 
buscar cargas mais lon-
ge, vai aumentar a quan-
tidade de TKU [Tonelada 
Quilômetro Útil] dentro 
da ferrovia e isso é uma 
coisa interessante. Não 
vejo ali nenhum tipo de 
desconexão com a políti-
ca nacional ferroviária”, 
defendeu o ministro, du-
rante live promovida pelo 
Valor Econômico, em 
parceria com a Associa-
ção Nacional dos Trans-
portadores Ferroviários 
(ANTF).

A ferrovia estadual, 
que é uma obra pioneira e 
histórica em Mato Gros-
so, vai interligar Cuiabá a 
Rondonópolis, bem como 
Rondonópolis com Nova 
Mutum e Lucas do Rio 
Verde, além de se conec-
tar com a malha ferrovi-
ária nacional.

RESPALDO FEDERAL

Ministro: ferrovia estadual é exemplo ao Brasil
Serão 700 km de ex-

tensão, a serem construí-
dos pela empresa que sair 
vencedora do edital. Foi 
definido o modelo pri-
vado de exploração, pois 
nesse formato o Estado 
faz a chamada pública e 
as empresas se habili-
tam a participar de sele-
ção para fazer os inves-
timentos, por sua conta e 
risco. A empresa vence-
dora deve aplicar cerca de 
R$ 12 bilhões no modal.

A OBRA - Com o 
anúncio, as empresas in-
teressadas terão 45 dias 
para apresentar propos-
tas. O investimento esti-
mado é de R$ 12 bilhões e 
a vencedora terá prazo de 
45 anos para operar.

O objetivo do modal é 
integrar o Estado com o 
sistema federal de ferro-
vias e com os demais es-
tados; integrar os modais 
logísticos de Mato Gros-
so; reduzir o custo para 
transporte da produção, 
com mais competitivida-

de; ampliar a circulação 
de produtos e ampliar al-
ternativas para o trans-
porte da produção.

A obra será iniciada 
em até seis meses após a 
emissão da licença am-
biental de instalação. A 
previsão é que o Termi-
nal de Cuiabá seja con-
cluído até o 2º semestre 
de 2025 e o de Lucas do 
Rio Verde até o 2º se-
mestre de 2028.

Estudos realizados 
pela Secretaria de Esta-
do de Infraestrutura e 
Logística (Sinfra) apon-
tam que a implantação 
da ferrovia vai impactar 
diretamente 27 muni-
cípios de Mato Grosso. 
Além de Primavera do 
Leste, Lucas do Rio Ver-
de, Novam Mutum, Cuia-
bá e Rondonópolis, que 
receberão os terminais, 
as cidades de Juscimeira, 
São Pedro da Cipa, Jacia-
ra, Santo Antônio do Le-
verger, Várzea Grande, 
Chapada dos Guimarães,  

Rosário Oeste, Nobres, 
Diamantino, Sorriso, Si-
nop, Vera, Nova Ubiratã, 
Santa Rita do Trivelato, 
Paranatinga, Planalto da 
Serra, Nova Brasilândia, 

Campo Verde, Poxoréu, 
São José do Povo e Pedra 
Preta também serão be-
neficiados, pois poderão 
se utilizar dos terminais 
da ferrovia.

Ricardo Botelho/MInfra

Ministro aponta que leis estaduais são alternativa viável 
para resolver gargalo logístico no Brasil

Da redação

O deputado estadu-
al Lúdio Cabral (PT), 
que também é médico 
sanitarista, criticou a 
decisão do Tribunal de 
Justiça que autorizou a 
volta às aulas na rede 
estadual a partir do dia 
3 de agosto, mesmo sem 
todos os profissionais 
terem sido completa-
mente vacinados, com 
as duas doses.

Em suas redes so-
ciais, o deputado criticou 
a decisão do Judiciário e 
citou que as autoridades 
têm sido negacionistas 
nas decisões referentes 
ao combate à covid-19.

“Não podemos acei-
tar esse negacionismo 
que contamina as auto-
ridades públicas que têm 

poder de decisão e foram 
responsáveis pelo fra-
casso de enfrentamento 
da pandemia desses 16 
meses em Mato Gros-
so”, escreveu.

Lúdio destacou ain-
da que Mato Grosso está 
entre as cinco unidades 
federativas com os me-
nores índices de vaci-
nação. Diante disso, ele 
argumenta que a libera-
ção para reabertura das 
escolas estaduais vai ex-
por ao risco de contami-
nação cerca de 400 mil 
crianças e jovens, que 
se encontraram diaria-
mente por no mínimo 4 
horas em ambiente es-
colar.

O deputado diz tam-
bém que não há con-
dições estruturais ade-
quadas nas unidades 

AULAS PRESENCIAIS

Deputado tenta impedir reabertura de escolas
escolares e que não há 
nenhuma norma de se-
gurança para evitar o 
contágio nas institui-
ções públicas de ensino. 
O petista pede a mobi-
lização dos profissio-
nais da Educação e pais 
de alunos para evitar a 
volta das atividades pre-
senciais.

“Na condição de de-
putado, estou cobran-
do já na Mesa Diretora 
e Procuradoria da As-
sembleia que recorra 
dessa decisão, que cabe 
recurso. É a decisão de 
um desembargador, é 
monocrática e cabe pe-
dido da suspensão dessa 
liminar, para evitar que 
essa maldade se mate-
rialize”, concluiu.

A retomada das au-
las presenciais na rede 

estadual está marcada 
para o dia 3 de agosto. 
Escolas particulares já 
retomaram as ativida-
des em vários muni-
cípios de Mato Grosso 
após a aprovação da lei 
que torna Educação em 
um serviço essencial. 
Levantamento realizado 
pela Secretaria de Esta-
do de Educação (Seduc) 
aponta que 27 muni-
cípios já retomaram as 
aulas presenciais na 
rede municipal.

Para a rede estadual, a 
Seduc informou que fez 
melhorias e tem libera-
do recursos para que as 
escolas comprem ma-
teriais de higiene pes-
soal e de limpeza, além 
de itens de segurança 
que ajudem a prevenir o 
contágio.

Gilberto Leite

Lúdio aponta que decisão que liberou retorno às 
escolas é liminar e ainda pode ser derrubada



Gilberto Leite
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Deputados mantém destinação de 80% do extinto FEEF para a Saúde; 
hospitais filantrópicos ficarão com a maior fatia ‘do bolo’

Da redação

Os deputados estadu-
ais aprovaram na segun-
da-feira (19), durante 
a sessão extraordiná-
ria, o projeto de lei que 
destina os recursos do 
antigo Fundo Estadu-
al de Equilíbrio Fiscal 
de Mato Grosso (FEEF). 
Pelos termos aprovados 
no plenário, os recursos 
serão divididos em 80% 
para a Saúde e 20% para 
a Assistência Social.

O FEEF era um fun-
do temporário que dei-
xou de existir no final 
de junho. Ele era man-
tido pela contribuição de 
empresas que recebem 
benefícios fiscais. Os 
recursos eram destina-

dos a investimentos em 
Saúde e manutenção de 
hospitais filantrópicos e 
da farmácia popular.

O projeto enviado 
pelo Executivo propu-
nha a destinação de 50% 
para a Saúde e 50% para 
a Assistência Social. O 
texto foi alvo de polêmi-
cas, pedidos de vistas e 
acabou alterado por um 
substitutivo integral. A 
proposta de 80/20, feita 
pelo deputado estadual 
Eduardo Botelho (DEM), 
foi aceita pela maio-
ria dos parlamentares e 
pelo governador Mauro 
Mendes (DEM).

Na votação desta se-
gunda, o projeto foi 
aprovado por 20 parla-
mentares e teve apenas 
dois votos contrários, de 
Lúdio Cabral (PT) e Ulys-
ses Moraes (PSL). Eles 
defendiam que os recur-
sos do FEEF fossem des-
tinados exclusivamente 
à Saúde. Outros dois de-
putados se abstiveram da 
votação: Faissal Calil (PV) 
e Xuxu Dal Molin (PSC).

A destinação dos re-
cursos de Saúde também 

QUASE UNÂNIME

AL mantém dinheiro para o Social
Gilberto Leite

Texto aprovado pela Assembleia destina maior parte dos recursos para 
hospitais filantrópicos

foi alterada. Inicialmen-
te, 20% da arrecadação 
do FEEF era destinada à 
Assistência Farmacêu-
tica, com o restante dos 
valores sendo divididos 
entre municípios e hos-

pitais filantrópicos. O 
texto aprovado retira os 
20% da assistência far-
macêutica e amplia ao 
montante previsto para 
as Santas Casas, hospi-
tais e entidades filantró-

picas, que fica com 80% 
dos recursos destinados 
à Saúde.

“Fizemos uma divi-
são dele [fundo], sendo 
80% para a Saúde e 20% 
para [Assistência] Social. 

Desses 80% da Saúde, 
20% vai para os municí-
pios e o restante para os 
filantrópicos. Por que o 
Social? Estamos vivendo 
um momento onde pre-
cisamos atender tam-
bém as pessoas e levar 
alimento. Assistência é 
importante”, explicou 
Botelho, momentos an-
tes da votação.

Com a aprovação do 
projeto, apenas as em-
presas que atuam na 
fabricação de óleos ve-
getais brutos, fábrica de 
óleos refinados e ven-
da de farelo de soja vão 
contribuir mensalmente 
com o fundo. Estas em-
presas recebem incenti-
vos e benefícios fiscais 
ou financeiros relacio-
nados ao Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS).

Conforme dados 
apresentados pelo go-
vernador Mauro Mendes 
(DEM), o estado arreca-
dou R$ 39,2 milhões nos 
cinco primeiros meses 
deste ano com a contri-
buição obrigatórias des-
tas empresas.

Da redação

Cidades que apresen-
tarem melhor desempe-
nho na vacinação contra 
todas as doenças serão 
premiadas pelo governo 
do Estado. É o que prevê 
o programa Imuniza Mais 
MT, lançado na quarta-
-feira (21) pelo governa-
dor Mauro Mendes (DEM) 
e o secretário de Estado de 
Saúde, Gilberto Figueire-
do. Serão distribuídos R$ 
65 milhões aos municí-
pios por meio da premia-
ção, mas esses recursos só 
podem devem ser aplica-
dos na Saúde Pública. 

Durante a apresenta-
ção, foram apresentados 
dados que apontam que 
a cobertura vacinal em 
Mato Grosso está muito 
abaixo do esperado para 
conter o avanço de doen-
ças altamente infecciosas. 
O pior resultado é da vaci-
na tetra viral, que previne 
sarampo, caxumba, rubé-
ola e varicela. Segundo os 
dados do governo, a co-
bertura dessa vacina atin-
giu apenas 4% em 2021, 
contra 79% em 2019.

“É um programa que 
visa estimular todas as 141 
prefeituras e secretarias 
de Saúde a se lançarem a 
esse desafio de melhorar a 
cobertura vacinal no esta-
do de Mato Grosso. Nesse 
momento nós falamos de 
covid, mas não podemos 
esquecer que existem 19 
outras vacinas na cesta 
disponibilizada pelo PNI, 
que são importantes e vão 

desde os primeiros dias 
de vida e ajudam a evitar 
doenças”, explicou o go-
vernador.

Em um primeiro mo-
mento, serão avaliados 
os resultados da vacina-
ção contra covid-19 e In-
fluenza, cujo prêmio será 
distribuído já em outubro. 
Para isso, serão analisa-
dos dados sobre a cober-
tura vacinal disponíveis 
até 31 de setembro. Os 
municípios serão divi-
didos em seis categorias 
populacionais, com três 
faixas de prêmio cada, to-
talizando R$ 2,07 milhões 
em premiações.

“É mais um ‘esquenta’ 
para os prefeitos percebe-
rem a importância. Mas 
a grande premiação vem 
ao final de 2021, quando 
nós iremos olhar todas as 
vacinas, não só de covid, 
mas todas as demais dis-
ponibilizadas dentro das 
metas que nós temos. Aí, 
em janeiro, nós fechamos 
e vamos avaliar em quatro 
categorias: bronze, prata, 
ouro e diamante”, expli-
cou Mauro.

Essa primeira pre-
miação também busca 
estimular as prefeituras 
a atualizarem os dados 
sobre a aplicação da va-
cina contra covid-19, já 
que Mato Grosso conti-
nua entre os estados com 
pior resultado, embora o 
Estado tenha distribuído 
as doses que recebeu do 
governo federal. Segundo 
o governo, essa diferença 
se dá por uma falha dos 

gestores em informarem 
a aplicação da vacina no 
sistema do Ministério da 
Saúde.

“Não adianta aplicar se 
não entrar no sistema do 
DataSUS e informar o que 
fez, se não vai ficar pare-
cendo que não fez”, disse 
Mauro.

A partir do segun-
do prêmio, passará a ser 
avaliada a cobertura de 
todas as vacinas distribu-
ídas por meio do Progra-
ma Nacional de Imuni-
zação (PNI). A premiação 
acontecerá em janeiro de 
2022, tomando como base 
o desempenho de cada 
município em 2021.

Para efeitos de com-
paração e distribuição 
dos prêmios, os municí-
pios serão separados em 
categorias populacionais. 
Isso busca garantir uma 
disputa ‘mais justa’, já 
que o esforço necessário 
para vacinar uma popu-
lação de 100 mil habi-
tantes é menor do que o 
necessário para imunizar 
uma população de 5 mil 
pessoas.

INVESTIMENTOS – 
Além da premiação, o go-
verno informou que está 
realizando uma série de 
investimentos na estrutu-
ra da rede de imunização 
em Mato Grosso, coma 
compra de materiais de 
consumo (seringas, agu-
lhas, EPI e outros), equi-
pamentos (câmaras frias 
e veículos refrigerados) 
além de reforma e am-
pliação na ‘rede de frio’.

IMUNIZA MAIS MT

Governo do Estado cria mais 
um incentivo para vacinação

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (DEM) voltou 
a criticar a mobilização 
feita por ativistas inter-
nacionais contra a cons-
trução da Ferrogrão, que 
ligará Sinop aos portos 
de Miritituba, no Pará. 
"Se vir aqui vai tomar 
na testa", disse o gover-
nador, em conversa com 
jornalistas, durante lan-
çamento do programa 
Imuniza Mais MT.

A comitiva interna-
cional é ligada à Inter-
nacional Progressista, 
entidade criada no ano 
passado pelo senador 
americano Bernie San-
ders e pelo ex-ministro 
das Finanças da Gré-
cia Yanis Varoufakis. O 
grupo reúne políticos, 
ativistas e celebridades 

de diversos países em 
torno de pautas am-
bientais e progressistas. 
Eles foram convidados 
para vir ao Brasil tratar 
da Ferrogrão pela Arti-
culação dos Povos Indí-
genas do Brasil (Apib), 
ONG que é contrária à 
ferrovia.

Indagado sobre como 
eles seriam recebidos, 
Mauro disse que todos 
são bem-vindos, mas 
aconselhou os ativistas 
a voltarem para o país 
de origem e "plantar 
uma árvore por lá. Aqui 
a gente cuida".

"Vou recebê-los as-
sim: temos 80% de 
mata preservada nessa 
região. Qual a sua região 
e quanto você tem de 
mata preservada lá? No 
dia que você chegar na 
metade do que nós te-

mos, vocês voltam aqui 
para discutir", disse.

Com cerca de mil qui-
lômetros de extensão, a 
Ferrogrão tem um in-
vestimento estimado em 
cerca de R$ 21 bilhões e 
é considerada a principal 
aposta do governo Jair 
Bolsonaro para a logís-
tica brasileira. O plane-
jamento prevê que a fer-
rovia entre em operação 
até 2030.

A delegação deve 
passar seis dias no Brasil, 
período no qual irá visi-
tar as cidades de Brasília 
(DF), Santarém e Belém 
(PA) para participar de 
encontros sobre a fer-
rovia. A agenda também 
deve incluir reuniões com 
membros do Ministério 
Público, lideranças indí-
genas, órgãos de controle 
e partidos de esquerda.

PROTESTO ANTI-FERROGRÃO

Mauro: "Se ativista vier 
aqui, vai ‘tomar na testa’"

Mauro destacou que prêmios buscam incentivar aplicação das 19 vacinas 
disponibilizadas pelo PNI

Da redação

Os deputados estadu-
ais aprovaram a men-
sagem nº 120/2021 do 
Executivo, que prorroga 
o pagamento do Ser Fa-
mília Emergencial em 
Mato Grosso. A emenda 
modificativa ao Proje-
to de Lei nº 602/2021, 
proposta pelo presiden-
te da Assembleia Legis-
lativa, Max Russi (PSB), 
garantiu a vinculação do 
recebimento do auxílio à 
realização de um curso 
ofertado pelo município, 
Estado ou entidade sem 
fins lucrativos, com car-
ga horária mínima de 20 
horas.

Outra emenda de 
Max, também acata-
da pelo Parlamento, vai 
possibilitar a inclusão do 
Ser Família Emergencial 
ao Ser Família, liberando 
a soma dos montantes. 

O programa consiste na 
entrega de cartões, que 
atenderão grupos espe-
cíficos e famílias em si-
tuação de vulnerabilida-
de social.

Russi, que foi um dos 
articuladores junto ao 
governo para a execu-
ção dos programas de 
transferência de renda, 
comemorou a aprovação 
de ambas a medidas.

“A pandemia ainda 
está muito presente em 
nosso Estado e essas 
medidas são necessá-
rias, para que possamos 
continuar amparando 
as famílias em situa-
ção de vulnerabilidade. 
Ofertar cursos de qua-
lificação é levar mais 
esperança a essas famí-
lias”, avalia.

Na proposta do Exe-
cutivo Estadual, o valor 
mensal de R$ 150 reais 
deverá ser creditado na 

conta das famílias be-
neficiadas de agosto a 
setembro de 2021. Já a 
partir de outubro, serão 
pagos R$ 200 reais, bi-
mestralmente, até de-
zembro 2022.

Outra alteração pre-
vista pela proposta do 
governo é em relação ao 
requisito de renda per 
capita de cada família, 
que é de R$ 89 reais, 
mas poderá ser amplia-
do por meio de decreto.

O Ser Família Emer-
gencial é um programa 
de distribuição de ren-
da concedido por meio 
de parceria com a As-
sembleia Legislativa. Ao 
todo, estão aportados 
investimentos na ordem 
de R$ 75 milhões nes-
se programa, sendo R$ 
10 milhões disponibili-
zados pelo Legislativo, 
relativos à devolução de 
parte do duodécimo.

AUXÍLIO EMERGENCIAL

AL aprova prorrogação e
melhoria no Ser Família
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Segundo o governador, novo presidente precisa ser alguém menos interessado 
em se envolver em polêmicas e que consiga entregar resultados

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (DEM) defendeu 
a construção da cha-
mada ‘terceira via’ para 
enfrentar os possíveis 
candidatos à Presidência 
da República, Lula (PT) e 
Jair Bolsonaro. A fala de 
Mendes mostra alinha-
mento com a executiva 
nacional do partido, que 
também se aliou ao MDB 
e ao PSDB na busca por 
um nome viável para o 
pleito presidencial. 

Mauro citou que o PT 
ficou 14 anos no poder 
e não conseguiu acabar 
com a miséria no Brasil, 
conforme prometido, e 
ainda acabou envolvi-
do em diversos escân-
dalos de corrupção. Ele 
lembrou ainda que, na 
tentativa de mudar de 

rumo, a população aca-
bou elegendo Bolsonaro 
para ser um contraponto 
de tudo que o país tinha 
vivido na era PT. Só que, 
em sua avaliação, essa 
aposta também não deu 
certo.

“Milhões de brasilei-
ros, inclusive eu e pro-
vavelmente muitos aqui, 
acreditaram que este 
caminho levaria o Bra-
sil a uma nova realidade 
e novo momento, mas, 
lamentavelmente, o PT 
está aí. Quem matou, 
está ressuscitando o PT. 
Então, nós precisamos 
dialogar o Brasil”, disse.

Na avaliação do go-
vernador, é preciso es-
colher um candidato que 
se envolva em menos 
confusões que o atual 
presidente, Jair Bolso-
naro, e tenha maior foco 
na administração pú-
blica. Conforme Mauro, 
para governar o país e 
acelerar a recuperação 
após a pandemia é pre-
ciso apresentar resul-
tados, não apenas ficar 
produzindo ‘bravatas’. 

A fala de Mauro se 
alinha à do deputado 
federal Carlos Bezerra, 
líder do MDB em Mato 

ELEIÇÕES 2022

Governador defende ‘terceira via’

Grosso, que também de-
fendeu uma mudança 
em 2022. Bezerra citou 
que o Brasil atualmen-
te é sétimo pior país em 
desigualdade social e 
que a fome e a desigual-

 Gilberto Leite

Mauro defende que união em torno de um nome que seja alternativa à 
polarização entre Lula e Bolsonaro

dade cresceram rapida-
mente nos últimos anos.

Por outro lado, Be-
zerra destacou que atu-
almente o número de 
bilionários cresceu no 
Brasil e, atualmente, 

existem 65 bilionários 
que não contribuem com 
a geração de empregos e 
distribuição de renda em 
larga escala. Diante dis-
so, Bezerra se compro-
meteu a trabalhar para 

que a terceira via seja 
viável, como uma forma 
de reduzir a desigualda-
de social no Brasil.

Ainda não há um 
nome de consenso para 
representar a terceira 
via, embora haja alter-
nativas postas à mesa: 
os governadores João 
Dória (SP) e Eduardo 
Leite (RS), do PSDB; o 
apresentador Luciano 
Huck; e os ex-ministros 
Sérgio Moro e Henrique 
Mandetta (DEM).

REELEIÇÃO – Assim 
como na esfera nacional, 
DEM e MDB se encon-
tram alinhados em Mato 
Grosso. Só que essa rela-
ção ainda não se estende 
para o pleito eleitoral 
de 2022, quando Mauro 
Mendes irá disputar a 
reeleição ao governo do 
Estado. 

Durante o encontro 
regional do MDB, reali-
zado na última segunda 
(19), Bezerra se com-
prometeu a permanecer 
‘fechado’ com Mauro 
até o final de 2022. No 
entanto, ele também 
destacou que o posicio-
namento do partido na 
eleição será definido so-
mente no próximo ano. 

Da redação

Presidente do Sindi-
cato dos Trabalhadores 
no Ensino Público (Sin-
tep-MT), Valdeir Perei-
ra criticou a decisão do 
Tribunal de Justiça que 
autoriza a retomada das 
atividades presenciais 
na rede pública estadual. 
Em vídeo encaminhado à 
imprensa na quinta-fei-
ra (22), Valdeir afirma 
que irá deliberar com a 
categoria, em assem-
bleia geral, sobre a volta 
às salas de aula.

Valdeir afirmou que o 
Sintep sempre se pauta 
pela legislação vigente, 
mas, nesse caso espe-
cífico, não é o Judici-
ário que irá obrigar os 
educadores a voltaram 
à atividade presencial, 
mas sim o contexto da 
pandemia. Valdeir ain-
da afirma que, ao de-
fender a reabertura das 
escolas para atividades 
presenciais, os gover-
nos “lavam as mãos” 
para as vítimas que 
porventura venham a 
se contaminar e até fa-
lecer em decorrência da 
covid-19.

“Já sabemos que o 
Judiciário do Estado de 
Mato Grosso raramente 
tem posições favoráveis 
aos trabalhadores da 
Educação. Como há pou-
cos dias nós tivemos um 
julgamento vergonhoso 
da inconstitucionalidade 
da lei 510, a Lei de Do-
bra do Poder de Compra. 
E não são esses parâme-
tros do Judiciário que, 
em plena pandemia, se 
determinará o retorno 
ou não das atividades no 
âmbito das nossas esco-
las”, citou.

Apesar das críticas à 
decisão, Valdeir ainda 
não disse como o Sin-
tep irá se posicionar. Ele 
afirmou que pretende 
realizar uma assembleia 
geral da categoria para 
deliberar sobre o as-
sunto. Em outra opor-
tunidade, essa mesma 
assembleia deliberou 
por não retornar às sa-
las de aula até que todos 
os professores estejam 
completamente imuni-
zados, com as duas do-
ses de vacina contra a 
covid-19. 

“Chamaremos os tra-
balhadores da Educação 

para fazer discussão e 
com base nesse debate 
é que nós teremos a de-
cisão se as aulas e se as 
nossas escolas estão efe-
tivamente preparadas e 
os nossos trabalhadores 
imunizados para retor-
nar as atividades pre-
senciais nas escolas de 
Mato Grosso”, concluiu.

ENTENDA O EMBATE 
- As aulas presenciais 
em Mato Grosso estão 
suspensas desde março 
de 2020, como medida 
de prevenção à prolife-
ração do novo coronaví-
rus no ambiente escolar.

Em junho deste ano, 
a Assembleia Legislativa 
promulgou uma lei que 
condiciona o retorno das 
atividades presenciais 
na rede pública estadual 
à imunização completa 
dos professores. 

A norma está inseri-
da em uma lei que torna 
a Educação um serviço 
essencial, impedindo o 
fechamento de esco-
las durante a pandemia. 
Esse trecho havia sido 
vetado pelo governador 
Mauro Mendes (DEM), 
mas o veto foi derrubado 
pela Assembleia. 

RESISTÊNCIA

Valdeir do Sintep: “Não é o 
Judiciário que irá determinar”

Reprodução

Valdeir diz que Sintep fará assembleia geral para deliberar sobre volta às aulas

Da redação

O Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), 
em decisão liminar, 
suspendeu a eficácia da 
lei que condiciona o re-
torno das aulas presen-
ciais na rede estadual à 
comprovação da imuni-
zação completa dos pro-
fessores. A decisão foi 
proferida na noite desta 
quarta-feira (21) pelo 
desembargador Paulo 
da Cunha, no âmbito de 
uma ação movida pelo 
Ministério Público de 
Mato Grosso (MP-MT).

Com a decisão, o go-
verno do Estado fica li-
berado para prosseguir 
com o planejamento de 
reabertura das esco-
las no dia 3 de agosto, 
quando terão início as 
aulas na modalidade hí-
brida. Esse método pre-
vê uma mistura entre 
atividades presenciais 
e remotas, com rodízio 
de estudantes para evi-
tar lotação nas salas de 
aula.

Paulo da Cunha aco-
lheu o argumento do MP 
sobre a inconstitucio-
nalidade da lei estadual. 
O desembargador citou 
que a lei aprovada pelo 
Parlamento estadual 
apresenta inconstitu-

cionalidade formal por 
vício de iniciativa. Isso 
porque a gestão admi-
nistrativa do Estado é de 
competência exclusiva 
do Poder Executivo.

"A Casa de leis in-
terferiu de forma direta 
nas atividades da Seduc, 
a quem compete, entre 
outras atribuições, ad-
ministrar as atividades 
estaduais de educação, 
imiscuindo-se no juízo 
de conveniência e opor-
tunidade da gestão es-
tadual, por ser atividade 
nitidamente adminis-
trativa, representativa 
de atos de gestão, de es-
colha política para a sa-
tisfação das necessida-
des essenciais coletiva", 
diz trecho da decisão.

O Ministério Públi-
co alegou que o atraso 
na reabertura das esco-
las estaduais trará ain-
da mais prejuízos aos 
alunos da rede pública, 
já que as aulas presen-
ciais foram retomadas 
em alguns municípios e 
na rede particular. O MP 
aponta ainda que outros 
servidores da rede esta-
dual continuam traba-
lhando sem a exigên-
cia de vacinação, o que 
resulta em tratamen-
to diferenciado para os 
servidores da Educação. 

Assim, segundo o órgão 
ministerial, a lei fere os 
princípios da razoabili-
dade e do direito à edu-
cação. 

Paulo da Cunha ainda 
acrescentou que os pró-
prios deputados entra-
ram em contradição no 
texto aprovado para a lei, 
pois colocaram a educa-
ção como atividade es-
sencial em Mato Grosso, 
proibindo o fechamento 
das escolas durante a 
pandemia, mas condi-
cionaram a reabertura 
das escolas estaduais à 
vacinação.

"É indiscutível, uma 
vez que a norma en-
contra-se em vigor e o 
retorno das atividades 
e aulas, na modalida-
de presencial, na rede 
público de ensino, está 
previsto para 3 de agosto 
de 2021, conforme ca-
lendário da Secretaria 
Estadual de Educação, o 
que gerará prejuízos aos 
alunos e aos profissio-
nais da rede de ensino 
estadual, pois existente 
cronograma de calendá-
rio a cumprir", comple-
tou o magistrado.

As partes envolvi-
das têm o prazo legal de 
cinco dias para se ma-
nifestar sobre a decisão 
proferida.

VAI VOLTAR

TJ libera reabertura de escolas

Assessoria/TJMT

Desembargador apontou risco de prejuízo grave aos estudantes com manutenção 
das aulas remotas na rede estadual
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Uma dessas empresas é a Eletroconstro Prestação e Terceirização de Serviços, 
responsável pela limpeza urbana dos municípios de Cuiabá e Várzea Grande

Da redação 

Voltar ao mercado 
de trabalho é um dos 
principais desafios para 
a ressocialização dos 
egressos do sistema pri-
sional brasileiro. Para 
ajudar a diminuir essa 
dificuldade, iniciativas 
como a da Fundação 
Nova Chance do Gover-
no de Mato Grosso são 
essenciais, direcionando 
homens e mulheres para 
trabalhar em empresas 
dispostas a acolhê-los.

Uma dessas empresas 
é a Eletroconstro Pres-
tação e Terceirização de 
Serviços, responsável 
pela limpeza urbana dos 
municípios de Cuiabá e 
Várzea Grande, e já con-
tratou mais de 250 recu-

perandos desde 2016. As 
pessoas encaminhadas 
pela Nova Chance rece-
bem salário, uniforme, 
alimentação, vale trans-
porte e capacitação com 
técnicos de segurança 
do trabalho, assim como 
qualquer outro funcio-
nário da empresa.

“Nós temos egressos 
em diferentes equipes, 
como, por exemplo, as 
que fazem limpeza de 
vias públicas, coleta de 
lixo, pintura de meio fio 
e roçagem” explica Nei-
mar Toledo, diretor da 
Eletroconstro.

Sem essa oportuni-
dade, muitos egressos 
se tornam reincidentes. 
Segundo dados do Con-
selho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) o índice de 
reincidência de pessoas 
que já cumpriram pena 
pode variar entre 60% a 
70%, uma vez que sem 
perspectiva ou oportu-
nidades de reinserção 
no mercado de trabalho, 
essa parcela da popula-
ção acaba voltando a co-
meter delitos.

Após um ano de pres-
tação de serviços e sem 

SEGUNDA CHANCE

Reinserção muda vida de egressos
Reprodução

Lutando contra o preconceito, ex-detentos mostram que podem contribuir 
com a sociedade

novas infrações peran-
te a Justiça, os reedu-
candos e egressos têm 
a oportunidade de efe-
tivação na empresa. É o 
caso do Daniel Rosa da 
Silva, de 54 anos. Enca-
minhado em 2017 como 
reeducando, Daniel foi 
efetivado e permane-
ce trabalhando em uma 
equipe de limpeza em 
Cuiabá.

“Só tenho coisas 
muito boas para falar 
sobre essa oportunida-
de. Eu dou graças a Deus 
de ter mudado de vida, 
e principalmente pela 
empresa que me deu 
essa chance”, agradece.

Além de ser uma 
oportunidade de rein-
serção na sociedade para 
os reeducandos e egres-
sos do sistema prisional, 
um trabalho também 
representa a garantia de 
subsistência de várias 
famílias em situação de 
vulnerabilidade, destaca 
a Diretora Executiva da 
Fundação Nova Chan-
ce, Michelli Egues Dias 
Monteiro.

"Por isso, entende-
mos como fundamen-

tal que empresas como 
a Eletroconstro sejam 
nossas parceiras, pois 
auxiliam a sociedade 
como um todo, ao opor-
tunizar a essas pessoas, 
uma nova chance. " des-
taca a diretora.

Para o diretor da 
empresa, a progressão 
dos ex-detentos para 
cargos melhores é co-
mum, pois há muita 
dedicação de quem está 
buscando uma nova 
chance de viver em so-

ciedade. “A maioria do 
pessoal que trabalha 
conosco teve uma nova 
chance. A gente nunca 
sabe a capacidade que 
o outro tem e há mui-
tos talentos escondidos 
por aí” finaliza.

Da redação

A família de uma criança de ape-
nas um ano e oito meses pede aju-
da. A pequena Eloá foi diagnosticada 
com Craniossistonose bilateral tipo 
braquecefalia, um problema que 
impede o desenvolvimento natural 
do crânio, e tem uma cirurgia mar-
cada com um especialista em São 
Paulo para o dia 25 de agosto deste 
ano. Todos os gastos com a opera-
ção serão de R$ 95 mil e, para cus-
tear tudo, a família de Eloá resolveu 
rifar uma moto zero km, o valor da 
rifa é de apenas R$ 20,00.

Esta não é a primeira cirurgia da 
criança. Aos 3 meses de vida ela pas-
sou por uma operação para corrigir 
o defeito, mas ao passar do tempo a 
mãe de Eloá notou que o crescimen-
to da cabeça da filha não estava sen-
do normal. Ela identificou um inchaço 

estranho se desenvolvendo acima do 
seu olho direito.

A pequena Eloá foi até São Paulo 
para poder fazer exames e lá descobriu 
que a membrana conhecida como “du-
ra-máter”, responsável por proteger 
o cérebro, estava rompida, junto com 
duas lesões cranianas da primeira ci-
rurgia. Eloá pode sofrer lesões na parte 
frontal do cérebro e isso pode prejudi-
car seu desenvolvimento neurológico.

Saiba como ajudar
Para custear o tratamento, a mãe 

de Eloá resolveu rifar uma CG 160 fan, 
0 KM. Por apenas R$ 20,00, qualquer 
pessoa pode participar e concorrer ao 
prêmio.

“Hoje estamos com 2.250 núme-
ros vendidos no valor de 20 reais cada 
e precisamos vender 2.750 números 
para arrecadar os 95 mil reais que foi 
cobrado para realização da cirurgia” 
disse a mãe de Eloá em entrevista.

SOLIDARIEDADE

Família faz rifa para pagar cirurgia de bebê
Passo a passo

1 - Acessar o site 
www.eloasousamarin.com.br/

2 - Clique em “sorteios”
3 - Clique em “comprar”
4 - Escolha seus números
5 - Clique em “Finalizar”
6 - Preencha: Nome Completo, 

E-maill e Celular
7 - Clique em “confirmar reserva”
8 - Faça seu pagamento via 

pix 10400668106 e
9 - Envie o comprovante de 

pagamento via whatsapp 
(65) 99216-3816

10 - Aguarde sua confirmação e 
Boa Sorte!

*Estagiário sob a supervisão do editor 
Tarley Carvalho

Arquivo Pessoal

Eloá foi diagnosticada com 
Craniossistonose bilateral 

tipo braquecefalia

 Da redação 

Os 144 novos veícu-
los de transporte cole-
tivo começarão a rodar 
em agosto em Cuiabá. Os 
novos carros serão in-
corporados à atual frota 
que conta com 382 co-
letivos, atendendo a um 
total de 260 mil usuá-
rios/dia. Os novos cole-
tivos estão passando por 
adaptações operacionais 
que incluem instalações 
de câmeras (4 em cada 
coletivo) e sistema de 
bilhetagem. 

“Empurrado com a 
barriga por vários ou-
tros prefeitos que não 
tiveram a coragem de 
melhorar o transpor-
te público, nós fizemos. 
Foi difícil, mas, não im-
possível. Após 20 anos, o 
povo será contemplado 
com a frota 100% reno-
vada, com veículos com 
ar-condicionado, wi-fi 
e todos adaptados para 
PCDs”, disse Emanuel 
Pinheiro, prefeito de 
Cuiabá.  

Cuiabá irá rece-
ber coletivos projeta-
dos para que a operação 
seja possível nas vias ou 
corredores exclusivos, 
contando com quatro 
portas, sendo duas no 
nível da rua ou avenida 
e duas no nível do cor-
redor, além de elevador 
e rampa de acesso, tor-
nando os veículos 100% 
acessíveis. 

As 140 novas unida-
des foram produzidas 
nas fábricas da Caio e da 
Marcopolo, instaladas 
nas cidades de Botucatu 
(SP) e de Caxias do Sul 
(RS). Até o fim do mês de 
julho, toda a nova fro-
ta de ônibus já terá sido 
entregue para capital. 

As linhas de ôni-
bus foram divididas em 
quatro lotes, arremata-
dos por quatro empre-
sas distintas. São elas: 
Integração Transporte 
LTDA; Caribus Trans-
portes e Serviços LTDA; 
Rápido Cuiabá Trans-
porte Urbano LTDA e 
Viação Paraense LTDA.

EM AGOSTO 

144 novos ônibus 
começam a rodar
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Construção de ferrovia que ligará Rondonópolis a Lucas do Rio Verde 
ficará a cargo da iniciativa privada, com investimento de R$ 12 bi

Da redação

Movimento pró-fer-
rovia em Mato Grosso 
ganhou mais um reforço 
do governo estadual . Um 
edital de chamamento 
público para construção 
da ferrovia estadual que 
ligará Cuiabá aos muni-
cípios de Rondonópolis, 
Nova Mutum e Lucas do 
Rio Verde foi anunciado 
pelo governador Mauro 
Mendes (DEM). A me-
dida busca acelerar a 
expansão dos trilhos da 
Ferronorte.

“Eu tenho absoluta 
convicção de que essa 
medida é mais uma que 
vai levar esse estado ao 
desenvolvimento. Im-
portante não só para o 
agro, mas para a indús-
tria e o comércio, para 
dar competitividade à 
economia de Mato Gros-
so”, disse o governador. 
“Nós entendemos que 
essa ferrovia, a ligação 
dela com o Médio-Nor-
te de Mato Grosso, é ex-
tremamente importante 
para o nosso estado e 
para o Brasil”, comple-
tou, mais tarde, em con-
versa com jornalistas.

A Rumo Logística, 
empresa que já explora a 
concessão da Ferronor-
te até Rondonópolis, foi 
a primeira a manifestar 
interesse em construir 
esses trechos da ferrovia, 
que somam cerca de 730 
km. O investimento to-
tal é estimado em R$ 12 
bilhões e a empresa terá 
direito a explorar a con-
cessão por até 45 anos.

“Houve uma mani-
festação de interesse 
privado, da empresa que 
explora uma concessão 
federal até Rondonó-
polis. E a lei determina 
que, se tem uma mani-
festação, tem que abrir 
a chamada pública para 
outros interessados se 
manifestarem em até 45 
dias”, disse o secretário 
de Estado de Fazenda, 
Rogério Gallo.

Como já há um inte-
ressado, o chamamento 
público deverá ser encer-
rado em 45 dias. As obras 
podem ter início em até 
seis meses após a assi-
natura do contrato e a 
liberação da licença am-
biental de instalação do 
empreendimento. Caso 
se confirme esse calen-
dário, o terminal de Cuia-
bá deve estar concluído 
no segundo semestre de 
2025, chegando a Lucas 
do Rio Verde no segundo 
semestre de 2028. 

Gallo destacou que 
o chamamento públi-
co para a concessão por 
meio de autorização 
representa um avan-
ço legislativo em Mato 

SONHO ANTIGO

‘Trem do Vuolo’ chegará em Cuiabá
Grosso. Neste modelo, 
o governo repassa todos 
os riscos e benefícios do 
empreendimento à ini-
ciativa privada, ficando 
responsável apenas por 
regular a prestação dos 
serviços.

Outra novidade do 
modelo adotado pelo 
governo estadual diz 
respeito ao comparti-
lhamento da infraes-
trutura. Com isso, em-
presa responsável pela 
construção da ferrovia 
não terá o uso exclusi-
vo da estrutura. Em uma 
analogia, é como uma 
rodovia concedida, em 
que há cobrança de pe-
dágio para uso do trecho 
que pertence à iniciativa 
privada. A empresa que 
construir a ferrovia po-
derá cobrar um ‘pedá-
gio’ pelo uso dos trilhos 
por outras empresas.

A luta para garantir a 
chegada da ferrovia em 
Mato Grosso começou 
há mais de quatro déca-
das, em meados da dé-
cada de 1970, por meio 
do ex-senador Vicente 
Vuolo, que também foi 
prefeito da capital. Por 
isso que a Ferronorte foi 
batizada em seu nome, 
como forma de lembrar 
sua dedicação à causa.

ALTERNATIVA RE-
GIONAL - A conces-
são por meio de auto-
rização foi criada em 
Mato Grosso por meio 
da lei complementar nº 
685/2021. A lei já foi ela-
borada com objetivo de 
acelerar a expansão da 

Delfim Martins/ Blog do Planalto

Se o cronograma seguir como planejado, o Terminal de Cuiabá deve começar a 
operar no segundo semestre de 2025

Ferronorte até Cuiabá, 
como alternativa ao en-
trave burocrático criado 
pelo governo federal. 

A construção da ‘Ma-
lha Norte’ fazia parte dos 
planos da Rumo Logís-
tica e foi um dos com-
promissos assumidos 
como contrapartida para 
prorrogação da conces-
são da Malha Paulista. 
Contudo, a empresa e 
o governo federal en-

traram em divergência 
sobre o modelo para li-
berar a construção deste 
trecho. Por fim, chegou-
-se ao entendimento de 
que a autorização seria a 
forma mais rápida, mas 
o projeto que prevê esse 
regime de concessão na 
legislação federal ainda 
está travado para apre-
ciação no Senado.

Diante do lapso fe-
deral, a Assembleia 

Legislativa de Mato 
Grosso se mobilizou 
para fazer alterações na 
Constituição Estadual 
e em outros trechos de 
legislação para permitir 
a concessão por auto-
rização no trecho es-
tadual. Como a expan-
são da Ferronorte se dá 
completamente dentro 
de Mato Grosso, essa se 
tornou a ‘saída’ do mar 
de burocracia.

Da redação

Um grupo internacio-
nal de ativistas e políticos 
de esquerda virá ao Brasil 
no dia 15 de agosto, com 
o objetivo de fazer pres-
são contra a construção 
da Ferrogrão, ferrovia 
que deve ligar Sinop aos 
portos de Miritituba, no 
Pará. A informação foi 
revelada pelo jornal Fo-
lha de São Paulo na se-
gunda-feira (19).

A Ferrogrão é um so-
nho antigo dos produ-
tores da região Norte de 
Mato Grosso, pois sua 
construção pode der-
rubar o preço do frete 
em até 30%, aumen-
tando a competitividade 
do agronegócio mato-
-grossense no mercado 
mundial. No entanto, o 
projeto é marcado por 
entraves ambientais, 
pois o traçado da ferro-
via corta terras indíge-
nas e áreas de proteção 
ambiental da Amazônia.

Essa polêmica am-
biental atraiu a atenção 
de uma parcela da Inter-
nacional Progressista, 
entidade criada no ano 
passado pelo senador 
americano Bernie San-
ders e pelo ex-ministro 
das Finanças da Grécia 
Yanis Varoufakis. O gru-
po reúne políticos, ati-
vistas e celebridades de 
diversos países em torno 
de pautas ambientais e 
progressistas.

De acordo com as in-
formações da Folha, a 
delegação que virá ao 
Brasil ainda está sendo 
formada. Ela deve in-
cluir parlamentares da 
Espanha e da Alemanha, 

lideranças indígenas dos 
Estados Unidos e outros 
ativistas. A visita aten-
de a um convite feito 
pela Articulação dos Po-
vos Indígenas do Brasil 
(Apib), que é contrária 
à construção da Ferro-
grão.

A delegação deve pas-
sar seis dias no Brasil, 
período no qual irá visi-
tar as cidades de Brasília 
(DF), Santarém e Belém 
(PA) para participar de 
encontros sobre a fer-
rovia. A agenda também 
deve incluir reuniões 
com membros do Mi-
nistério Público, lide-
ranças indígenas, órgãos 
de controle e partidos de 
esquerda.

Os processos de cons-
trução da ferrovia en-
contram-se paralisados 
desde março deste ano, 
por ordem do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
que suspendeu a eficácia 
de uma lei que reduziu o 
tamanho do Parque Na-
cional do Jamanxin para 
permitir a construção da 
Ferrogrão. Na ocasião, 
o ministro Alexandre de 
Moraes apontou vício 
na forma como a altera-
ção ocorreu, por meio de 
medida provisória, sem 
a realização de audiên-
cias públicas.

Com cerca de mil qui-
lômetros de extensão, a 
Ferrogrão tem um in-
vestimento estimado em 
cerca de R$ 21 bilhões e 
é considerada a princi-
pal aposta do governo 
Jair Bolsonaro para a lo-
gística brasileira. O pla-
nejamento prevê que a 
ferrovia esteja concluída 
até 2030.

QUESTÃO INDÍGENA 
Ativistas internacionais
querem barrar a FerrogrãoDa redação

Um Mato Grosso mais 
competitivo, com maior 
capacidade de escoa-
mento dos produtos do 
agronegócio. É assim 
que os prefeitos de Lucas 
do Rio Verde e Primave-
ra do Leste, Miguel Vaz 
(Cidadania) e Leonardo 
Bortolin (MDB), ava-
liam a situação de Mato 
Grosso nos próximos 10 
anos com o anúncio da 
implantação da primeira 
ferrovia estadual.

Anunciada pelo go-
vernador Mauro Mendes 
(DEM), a ferrovia terá 
700 quilômetros de linha 
férrea, com terminais 
que vão interligar Ron-
donópolis a Cuiabá, bem 
como Rondonópolis com 
Nova Mutum e Lucas do 
Rio Verde. Com isso, os 
municípios passarão a 

se conectar com a malha 
ferroviária nacional, em 
direção ao Porto de San-
tos (SP).

O edital de chamada 
pública para implan-
tação da ferrovia, sob 
regime privado, está 
aberto e o investimento 
previsto é de R$ 12 bi-
lhões. A previsão é que o 
terminal de Cuiabá seja 
concluído até o 2º se-
mestre de 2025 e o de 
Lucas do Rio Verde até 
o 2º semestre de 2028. 
Uma vez implantada, a 
operação e exploração da 
ferrovia fica autorizada 
pelo prazo de 45 anos.

Diretamente bene-
ficiado, o município de 
Lucas do Rio Verde já 
prevê importantes re-
sultados com a implan-
tação de um ramal na 
cidade. Para o prefeito 
Miguel Vaz, a ampliação 

INFRAESTRUTURA 

Ferrovia deve ‘cobrir’ 27 municípios
do corredor rodoferro-
viário até o município 
vai melhorar a infraes-
trutura de escoamento 
da produção de grãos e 
conectar as duas regiões 
mais produtivas de Mato 
Grosso.

“Esse momento é 
muito importante. Re-
presenta para a região 
mais investimentos, ge-
ração de emprego, ren-
da e recursos que ficam 
no campo e isso acaba 
retornando em mais in-
vestimentos em novas 
áreas de plantio. Então, 
ganha o produtor rural, 
o setor produtivo, o Es-
tado de Mato Grosso e 
o Brasil, pois melhora a 
competitividade”, afir-
mou.

O prefeito de Prima-
vera do Leste, Leonar-
do Bortolin, também já 
vislumbra a ampliação 

na produção do agrone-
gócio da região, o con-
sequente aumento do 
Produto Interno Bruto 
(PIB) estadual e a maior 
participação de Mato 
Grosso na produção na-
cional, após a ampliação 
da malha rodoferroviá-
ria no Estado. 

“Mato Grosso avança 
e está dando um passo 
inédito. Isso vai ser um 
marco no que tange o 
desenvolvimento regio-
nal.  Para nós é um mo-
tivo de bastante alegria. 
Essa é uma nova forma 
de viabilizar o proje-
to como esse e acredi-
to muito que a ferrovia 
vai fazer com que Mato 
Grosso, nos próximos 
10 anos, tenha um dos 
maiores PIB do Brasil”, 
concluiu Bortolin.

Estudos realizados 
pela Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Lo-
gística (Sinfra) apontam 
que a implantação da 
ferrovia vai impactar di-
retamente 27 municípios 
de Mato Grosso. Além de 
Primavera do Leste, Lu-
cas do Rio Verde, Novam 
Mutum, Cuiabá e Ron-
donópolis, que recebe-
rão os terminais, as ci-
dades de Juscimeira, São 
Pedro da Cipa, Jaciara, 
Santo Antônio do Le-
verger, Várzea Grande, 
Chapada dos Guimarães,  
Rosário Oeste, Nobres, 
Diamantino, Sorriso, Si-
nop, Vera, Nova Ubiratã, 
Santa Rita do Trivelato, 
Paranatinga, Planalto da 
Serra, Nova Brasilândia, 
Campo Verde, Poxoréu, 
São José do Povo e Pedra 
Preta também serão be-
neficiados, pois poderão 
se utilizar dos terminais 
da ferrovia.

Ricardo Botelho/MInfra

Com 700 km de extensão, ferrovia estadual deve atrair R$ 12 bilhões em investimentos



8 www.oimpressomt.com.br


